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RESUMO  O presente artigo tem por objetivo, 
sem descurar do plano teórico, verificar a aplicação 
do Estatuto de Roma no caso concreto denominado 
Atentado do Riocentro, julgado pelo Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), em setembro de 2019, no REsp no 
1.798.903/RJ. Para tanto, apresenta o Estatuto de Roma 
sob uma ótica internacional e interna, com a posterior 
constatação do conteúdo da decisão emitida pelo STJ 
em caso fático ocorrido no Brasil. Para desenvolvimento 
da pesquisa, o trabalho valeu-se de uma pesquisa 
qualitativa, com uso de revisão bibliográfica, nacional 
e internacional, a respeito do Estatuto de Roma e dos 
crimes trazidos por este tratado internacional, e enfoque 
no estudo do conteúdo e fundamentos proferidos pelo 
Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Atentado 
do Riocentro – REsp no 1.798.903/RJ. Conclui-se pela 
necessidade de o Brasil acompanhar as modificações 
na órbita internacional, não bastando a mera ratificação 
e internalização do Estatuto de Roma. 
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The Rome Statute in the international legal 
system and in the Brazilian legal order: 
analysis of the judgment of the Superior 
Court of Justice in REsp 1.798.908-RJ

ABSTRACT  The purpose of this article, including 
theoretical studies, is to verify the application of the 
Rome Statute in the specific case called RioCentro 
Attack, judged by the Superior Court of Justice (STJ), 
in September 2019, in REsp no 1.798. 903/RJ. To do so, 
it presents the Rome Statute from an international and 
internal perspective, with the subsequent verification 
of the content of the decision issued by the STJ in a 
factual case that occurred in Brazil. This work used a 
qualitative research, with a national and international 
bibliographic review regarding the Rome Statute and the 
crimes brought by this international treaty, focusing on 
the study of the content and foundations given by the 
Superior Court of Justice in the trial of the Riocentro 
Attack – REsp no 1.798.903/RJ. It concludes by the need 
for Brazil to follow the changes in the international orbit 
and that is not enough the ratification and internalization 
of the Rome Statute.
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Le Statut de Rome sur les plans 
international et national : le jugement 
de l’Attentat du Riocentro

RÉSUMÉ  Le présent article a pour objectif, sans 
négliger le plan théorique, de vérifier l’application du Statut 
de Rome à l’Attentat du Riocentro, jugé par le Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) en 2019, REsp no 1.798.903/RJ. 
À cette fin, il présente le Statut de Rome sous une double 
perspective, internationale et interne, avant d’examiner 
le contenu de la décision rendue par le STJ relative à 
cet événement. Pour le développement de la recherche, 
l’étude s’est appuyée sur une méthode qualitative, fondée 
sur une revue bibliographique nationale et internationale 
relative au Statut de Rome et aux crimes définis par ce 
traité international, avec une attention particulière portée 
à l’analyse du contenu et des fondements de la décision 
du Superior Tribunal de Justiça concernant l’Attentat du 
Riocentro – REsp no 1.798.903/RJ. En conclusion, il est 
nécessaire que le Brésil suive les évolutions sur la scène 
internationale, la simple ratification et internalisation du 
Statut de Rome ne se révélant pas suffisantes.
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1  Introdução
À luz do plano internacional e do plano interno brasileiro, o presente artigo 
visa verificar a aplicação do Estatuto de Roma no caso concreto denominado 
de Atentado do Riocentro, julgado pelo Superior Tribunal de Justiça, em 
setembro de 2019, no REsp no 1.798.903/RJ. 

Contudo, reconhecendo-se a importância da análise teórica a respeito 
dos temas de Direito Internacional e de Direito Penal, é preciso compreender 
os processos de construção de um sistema de responsabilização penal 
internacional do indivíduo. 

Mais especificamente, o tema proposto no presente artigo envolve o 
Direito Internacional no plano penal interno brasileiro, mostrando-se relevante 
para fins de verificação de aplicabilidade do Estatuto de Roma e da visão 
tida por parte do Superior Tribunal de Justiça frente a caso concreto, em 
auxílio a evoluções nestas órbitas. Outrossim, o artigo possui o potencial 
de verificar, em atenção ao conteúdo decisório, possíveis falhas na relação 
entre direito internacional penal e direito interno brasileiro. 

Para alçar o objetivo de estudo, em um primeiro momento, o trabalho 
apresenta o Estatuto de Roma sob uma perspectiva internacionalista, em 
verificação a suas origens, finalidades e no sentido de se ter uma jurisdição 
penal na sociedade internacional. 

Após, passa-se a discutir a incidência do referido Estatuto de Roma 
(Decreto no 4.388, de 25 de setembro de 2002) no âmbito interno brasileiro, 
com enfoque na utilização da doutrina e análise de eventuais problemáticas 
existentes na aplicação do plano internacional ao meio doméstico. 

Feitas tais elucidações, passa-se à análise do caso concreto do 
Atentado do Riocentro (1981) e do conteúdo da decisão proferida pelo 
Superior Tribunal de Justiça no Recurso Especial (REsp) no 1.798.903/RJ, 
obtidos por meio de consulta ao site oficial desta instituição judiciária (http://
www.stj.jus.br/sites/portalp/Inicio). 

Nessa perspectiva, o presente artigo vale-se de uma pesquisa 
qualitativa, com uso de revisão bibliográfica, nacional e internacional, 
a respeito do Estatuto de Roma e dos crimes trazidos por este tratado 
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internacional, bem como se vale do estudo do conteúdo e fundamentos 
(ratio decidendi) proferidos pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento, 
realizado em setembro de 2019, a respeito do Atentado do Riocentro – REsp 
no 1.798.903/RJ. 

2  No âmbito internacional: do Tribunal 
Penal Internacional e dos crimes 
previstos no Estatuto de Roma 

Preliminarmente, faz-se necessário compreender, no âmbito internacional, 
as origens e o sentido do reconhecimento de um Tribunal Penal Internacional 
(TPI) voltado ao julgamento de pessoas físicas, maiores de 18 (dezoito) 
anos, que cometerem atrocidades inaceitáveis pela sociedade internacional 
(crimes de genocídio, crimes de guerra, crimes contra a humanidade ou 
crimes de agressão, trazidos por força do Estatuto de Roma). 

Em realidade, a necessidade de responsabilização penal da pessoa 
física no âmbito internacional foi colocada em pauta na agenda da sociedade 
internacional apenas após uma conjuntura mundial que de um lado não 
podia mais tolerar ofensas aos valores internacionais e, de outra via, passou 
a reconhecer a pessoa humana enquanto sujeito não apenas de direitos 
(direitos humanos), mas como também de deveres. 

Vale dizer: o Direito Internacional Penal1, assentado em fontes 
internacionais próprias e com órgãos de Justiça internacional com 
independência e permanência (Cretella Neto, 2014, p. 31), é considerado 
um ramo jurídico relativamente recente na História da Humanidade e do 
próprio Direito Internacional Público (Steiner; Medeiros, 2000; Cançado 
Trindade, 2012, p. 576-577; Cretella Neto, 2014, p. 17). 

De todo modo, ainda que recente, notável é a relevância do 
estabelecimento de um Direito Internacional Penal para coibir criminosos 
de guerra, de responsáveis por atos de genocídio e de pessoas que 
cometem delitos contra toda humanidade e de agressão (Blumenthal; 
McCormack, 2007). 
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Saliente-se que o atual Tribunal Penal Internacional (TPI) não inaugurou, 
per se, a responsabilização penal em esfera internacional, mas seu advento 
foi fruto de tribunais penais ad hoc e de respostas anteriores dadas a eventos 
e crimes cometidos durante a Segunda Guerra Mundial (Tribunais Militares 
Internacionais, como o Tribunal de Nuremberg e o Tribunal de Tóquio), o 
genocídio de Ruanda, de 1994 (Tribunal Penal Internacional para o Ruanda 
– TPIR) e conflitos ocorridos na antiga Iugoslávia, de 1991 a 2001 (Tribunal 
Penal Internacional para a antiga Iugoslávia – TPII).2

Tais atrocidades cometidas, por certo, trouxeram à baila a necessidade 
do fornecimento de respostas e sanções por parte da sociedade internacional, 
a qual, contudo, não se viu livre de críticas no sentido de que tais tribunais 
ad hoc, formados posteriormente aos eventos cometidos, não obedeceriam 
a garantia mínima de direitos aos acusados ou aos princípios consagradores 
do devido processo penal, a exemplo maior do princípio do juiz natural e de 
sua faceta da proibição de tribunais de exceção, apresentando-se enquanto 
jurisdições internacionais de circunstâncias, conforme denominou Francisco 
Rezek (2016, p. 342), bem como violariam o princípio da legalidade, sintetizado 
no brocardo clássico do nullum crime crimen nulla poena sine lege (Kelsen, 
1947, p. 165; Barcelos, 2006). 

Para tanto, o estabelecimento de um Tribunal Penal Internacional, 
em verificação a erros e acertos de experiências anteriores de tribunais 
penais ad hoc, necessitou observar e codificar princípios básicos penais e 
internacionais, como o da cooperação internacional, o da legalidade e o da 
complementariedade às jurisdições nacionais (Cançado Trindade, 2013, p. 33). 

Foi assim, então, que o Estatuto do Tribunal Penal Internacional, em 
17 de julho de 1998, deu origem ao Tribunal Penal Internacional enquanto 
instituição permanente, com jurisdição sobre as pessoas responsáveis pelos 
crimes de maior gravidade com alcance internacional e de acordo com a 
tipificação respectiva no referido Estatuto. 

No ponto, o presente artigo toma como instrumento de análise, na 
ótica internacional, o principal tratado internacional que dispõe sobre o 
tema e sobre o Tribunal Penal Internacional, o Estatuto de Roma. É ele 
também o centro das discussões ocorridas no âmbito do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), aliado à questão de sua aplicação no direito interno brasileiro, 
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conforme será explanado ao longo deste trabalho. Não obstante, o Direito 
Internacional Penal possui uma miríade de outras fontes aliadas ao referido 
Estatuto de Roma, as quais estão em constante atualização e discussão na 
esfera internacional. Apenas a título exemplificativo, para demonstração 
das atualizações nesta esfera jurídica, mencione-se a recente ativação 
dos crimes de agressão, que certamente não ficarão incólumes de maiores 
discussões na esfera interna brasileira. A discussão dos crimes de agressão 
foi iniciada pela Conferência de Kampala (2010) e resultou na adoção de 
esforços concretizados em 14 de dezembro de 2017 (Resolução ICC-ASP/16/
Res. 5), com ativação conferida a partir de 17 de julho de 2018. Referida 
Resolução emenda e adiciona o crime de agressão aos crimes de genocídio, 
crimes contra a humanidade e crimes de guerra no Estatuto de Roma. 
O Brasil ainda não assinou, quanto menos internalizou, tais documentos 
(International Criminal Court, 2019).

Dispõe o Estatuto de Roma, em seu artigo 5o, que o Tribunal Penal 
Internacional possui competência para julgamento dos crimes de genocídio, 
crimes de guerra, crimes contra a humanidade e crimes de agressão. 

Por certo, o julgamento recairá sobre a pessoa física e maior de 18 
(dezoito) anos, de acordo com o artigo 26 do Estatuto de Roma. Assim, 
incabível a responsabilização penal dos Estados. 

Os crimes de genocídio, de guerra e contra a humanidade estão 
previstos, respectivamente nos artigos 6, 7 e 8 do referido Estatuto de Roma. 
Os crimes de agressão, conforme já elucidado, dependerão de emenda ao 
Estatuto de Roma.  

Em linhas gerais, os crimes de genocídio podem ser compreendidos 
como atos cometidos contra membros de um grupo étnico, nacional, 
racial ou religioso com a intenção de destruí-lo, no todo ou em parte 
(Ramos, 2020, p. 186).

Os crimes contra a humanidade, da leitura do artigo 7o do Estatuto 
de Roma, consistem em atos cometidos no quadro de um ataque, 
generalizado ou sistemático, contra qualquer população civil, havendo 
conhecimento desse ataque.

Já os crimes de guerra, conforme se depreende do artigo 8o do 
Estatuto de Roma, são os ilícitos cometidos contra as normas do Direito de 
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Guerra e do Direito Humanitário, definidas no próprio Estatuto de Roma e 
nas Convenções de Haia e de Genebra, normas corolárias do jus in bello 
e jus ad bellum.

Por fim, os atos de agressão, de acordo com posteriores modificações 
ao Estatuto de Roma – sobretudo elucidadas na Conferência de Kampala 
(2010) e revisões recentes, seriam pertinentes ao uso de força armada por 
parte de um Estado contra a soberania, integridade territorial ou independência 
política de outro Estado ou de qualquer outra forma incompatível com a Carta 
das Nações Unidas (Lobo de Souza, 1996, p. 147). 

Seja qual for o crime, de genocídio, contra a humanidade, de guerra ou 
de agressão, o Estatuto de Roma traz a imprescritibilidade expressamente 
no artigo 29, segundo o qual “os crimes da competência do Tribunal não 
prescrevem” (Brasil, 2002). Ou seja: não há limitação temporal para fins de 
investigação, punição e execução. 

O que há, em verdade, é apenas uma limitante no que se refere à 
aplicação do Estatuto de Roma após a sua entrada em vigor, não havendo 
jurisdição retroativa em face do princípio da legalidade (Conway, 2003). 
Assim, o Tribunal Penal Internacional só exercerá sua competência em relação 
a crimes ocorridos após 1o de setembro de 2002, data em que o Estatuto de 
Roma entrou em vigor, conforme se extrai do artigo 11, parágrafo 1. 

No mais, importante observar que o Estatuto de Roma inadmite 
reservas, conforme redação do artigo 120. Consequentemente, o Estado 
que ratificar referido tratado internacional se comprometerá em todos 
os seus termos, obrigando-se a cumpri-lo em sua integralidade, o que 
certamente gera dificuldades e necessidades diversas de adequações na 
esfera nacional. 

Sendo o Estatuto de Roma um tratado internacional, a observação 
por parte dos países que o ratificarem é peremptória, conforme o princípio 
do pacta sunt servanda, que rege as relações contratuais entre Estados, 
regidas pelo Direito Internacional Público, consubstanciadas no artigo 
26 da Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados de 1969 (“todo 
tratado em vigor obriga as partes e deve ser cumprido por elas de boa-fé”), 
também aplicável às relações entre Estados e organizações internacionais 
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– Convenção de Viena de 1986, assinada pelo Brasil, mas ainda sem entrada 
em vigor no plano interno. 

	 No ponto, no Brasil o Estatuto de Roma é documento internalizado 
por meio da promulgação e publicação do Decreto no 4.388, de 2002, sendo 
também preceito constitucional a submissão do país à jurisdição do Tribunal 
Penal Internacional, conforme preleciona o parágrafo 4o do artigo 5o da 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

	 Ainda assim, considerando os princípios penais e a relação dualista 
moderada entre Direito Interno Brasileiro e Direito Internacional, não foge 
o Estatuto de Roma de variadas discussões e pontos de embate, o que, 
inclusive, é uma das questões principais que foram analisadas pelo Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) na análise de caso fático (Atentado do Riocentro), 
conforme elucidado adiante. 

3  No âmbito interno: o Estatuto 
de Roma perante a ordem 
jurídica interna brasileira 

São diversas as discussões em torno da aplicação do Estatuto de Roma 
perante a ordem jurídica interna brasileira, em que pese o reconhecimento 
geral de que o Brasil faz parte deste tratado internacional e de que há uma 
constitucionalização da relevância da jurisdição penal internacional.3

Da leitura do Estatuto de Roma (Decreto no 4.388/2002), pode-se extrair 
algumas antinomias, ainda que apenas aparentes, em relação às normas 
internas penais. Assim, a título exemplificativo, é a questão da prisão perpétua, 
prevista no Estatuto de Roma nos casos de decisão fundamentada no elevado 
grau de ilicitude do fato e nas condições pessoais do condenado (artigo 
77, 1, b), ao passo que se trata de pena proibida pela própria Constituição 
Brasileira (artigo 5o, inciso XLVII). Outro caso de antinomia seria a possibilidade 
de entrega de brasileiro nato ao Tribunal Penal Internacional (artigo 89 do 
Estatuto de Roma), o que poderia gerar questões em relação à proibição 
constitucional de extradição de brasileiros natos (artigo 5o, inciso LI). 

735Revista Jurídica da Presidência
v. 27 n. 143 � set – dez 2025 Artigos

O Estatuto de Roma nos planos internacional e nacional



Outra questão, também debatida no caso concreto a ser analisado, 
seria a suposta antinomia da prescrição penal: se de um lado o Estatuto 
de Roma preleciona serem os crimes de sua jurisdição imprescritíveis, por 
outra via a Constituição Brasileira apenas elenca os crimes de racismo 
e de terrorismo (ações de grupos armados, civis ou militares, contra a 
ordem constitucional e o Estado Democrático, definidos na Lei no 7.170, 
de 14 de dezembro de 1983, conhecida como Lei de Segurança Nacional) 
como imprescritíveis. Observe-se que apesar da referida legislação ter 
sido posteriormente revogada pela Lei no 14.197/2021, a regra de 1983 era 
a que valia a tempo dos atos perpetrados e julgados pelo STJ. Não serão 
analisados os aspectos relativos à legislação atualizada, a qual, inclusive, 
não veio a enfrentar diretamente o dilema ora estudado.

De todo modo, de acordo com a doutrina, tanto a questão da prisão 
perpétua quanto a da entrega de nacionais, assim como a questão da 
prescrição penal, cuidam de antinomias apenas aparentes, uma vez que as 
esferas nacional e internacional não se confundem: as normas do Estatuto de 
Roma seriam aplicáveis apenas ao âmbito internacional, o que não excluiria 
a proteção penal interna (Steiner; Medeiros, 2000, p. 14-15). 

Na mesma toada, constata-se que as várias polêmicas existentes 
podem ser visualizadas e explicitadas nas próprias vicissitudes da aplicação 
das sanções penais na ótica internacional, a qual, conforme visto em tópico 
anterior, relaciona-se a erros e acertos da sociedade internacional frente 
a eventos ocorridos ao longo da História e às necessárias respostas para 
manutenção de valores essenciais desta sociedade. 

É para tanto, inclusive, que conta o Estatuto de Roma com a ideia 
maior de complementariedade do Tribunal Penal Internacional, também 
conhecida como princípio da subsidiariedade, aliada ao princípio do ne bis 
in idem (Conway, 2003). 

E assim como a esfera internacional penal possui valores e princípios 
próprios, o direito penal também se guia por ideias basilares, o que traz 
aspectos essenciais de análise na apuração dos crimes tipificados pelo 
Estatuto de Roma no âmbito interno. 
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Assim é preceito penal de que tratados internacionais não podem 
tipificar delitos e penas na esfera interna, frente ao princípio da legalidade 
e suas variadas facetas, como a da reserva legal. 

Ainda que o próprio Estatuto de Roma disponha sobre o princípio da 
legalidade, sobretudo em seus artigos 22 e 23, fato é que se questionou, 
no Brasil, se é necessária a edição de lei formal para tipificação dos crimes 
trazidos pelo Estatuto de Roma (crimes de genocídio, crimes de guerra, 
crimes contra a humanidade ou crimes de agressão) ou se basta a aplicação 
direta do Estatuto enquanto tratado internalizado na ordem jurídica brasileira. 

Em outros termos: em face a casos concretos, questiona-se se seria 
o tratado internacional internalizado e, portanto, norma interna, uma fonte 
de direito penal incriminadora no meio doméstico. 

Com efeito, por mais que parte da doutrina afirme tratar-se de mais 
um exemplo de antinomia aparente (Mazzuoli, 2015, p. 1073) ou clamar 
pela aplicação dos valores internacionais de punição de crimes graves 
como aqueles tipificados pelo Estatuto de Roma a título de jus cogens, a 
jurisprudência dos tribunais brasileiros não acolheu tal entendimento em 
casos concretos, a exemplo maior do próprio caso do Atentado do Riocentro. 

No ponto, a questão fática de aplicação de crimes tipificados por 
tratados internacionais não é exclusividade apenas do Estatuto de Roma, 
mas também já foi alvo de discussões quanto a outros delitos, como no caso 
dos crimes de organizações criminosas. Neste, mais especificamente, a 
Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional, 
conhecida como Convenção de Palermo, da qual o Brasil é parte (Decreto no 
5015, de 12 de março de 2004), trouxe o conceito de organização criminosa, 
em que pese inexistir, até o posterior advento da Lei no 12.850, de 2 de agosto 
de 2013, qualquer lei interna que conceituasse o que seria crime organizado. 

Assim sendo, o Superior Tribunal de Justiça, instado a analisar caso 
em específico e observando o entendimento já havido pelo Supremo Tribunal 
Federal (Brasil, 2012), seguiu a linha de que tratados internacionais, ainda 
que devidamente internalizados (promulgados e publicados), não poderiam 
servir de fontes incriminadoras no âmbito interno (Brasil, 2014b).4
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Não foi diferente o entendimento de referido tribunal na análise 
do caso conhecido como Atentado do Riocentro, conforme explanado 
no próprio tópico.

Nesta perspectiva, em relação às condutas trazidas no Estatuto 
de Roma, verifica-se que o crime de genocídio, disposto no artigo 6o do 
Estatuto de Roma, já encontra previsão legal brasileira por meio da Lei no 
2.889, de 1o de outubro de 1956, que define e pune tal delito na esfera penal 
interna. Na mesma linha da via internacional, trata-se de delito de caráter 
transindividual, cujo bem jurídico é a existência de grupo racial, étnico, 
nacional ou religioso, a que pertence a pessoa ou pessoas imediatamente 
lesionadas (Brasil, 2006). 

Por outro lado, os crimes contra a humanidade, previstos no artigo 7o 
do Estatuto de Roma, não possuem lei interna brasileira que os conceitue e 
tipifique, o que torna impossibilitada a possibilidade de punição em esfera 
penal no âmbito interno, ao menos por ora. 

Por fim, os crimes de guerra e crimes de agressão, mencionados pelo 
Estatuto de Roma, no Brasil podem ser punidos apenas se as condutas se 
enquadrarem em um dos tipos descritos no Código Penal Militar, que dispõe, 
no Livro II, os crimes militares em tempos de guerra. 

4  Do contexto fático e jurídico 
(Atentado do Riocentro) e do 
julgamento do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) conferido 
no REsp 1.798.903-RJ

Analisadas as dificuldades jurídicas inerentes à relação entre direito 
internacional penal e direito interno brasileiro, cumpre verificar, no caso 
concreto do Atentado do Riocentro, o julgamento do Superior Tribunal de 
Justiça no Recurso Especial (REsp) no 1.798.903/RJ e a respectiva ratio 
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decidendi, com foco no estudo do entendimento conferido pelo tribunal a 
respeito da incidência do Estatuto de Roma no âmbito penal interno. 

A respeito do caso, o presente estudo teve acesso ao conteúdo 
da decisão do Superior Tribunal de Justiça por meio de disponibilização, 
no site oficial (http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Inicio), do andamento 
processual e respectivo julgamento do REsp no 1.798.903/RJ, assim como 
de respectivo Informativo do Tribunal (Informativo no 659), o que fornece 
as bases principais deste trabalho. 

Trata o denominado Atentado do Riocentro de evento ocorrido na 
noite de 30 de abril de 1981, momento em que era realizado, no Rio de 
Janeiro, em local denominado de Riocentro, um show em comemoração 
ao Dia do Trabalhador, que contaria com explosões premeditadas de duas 
bombas artesanais. 

De acordo com investigações posteriores, deflagradas na Comissão 
Nacional da Verdade,5 tais explosões teriam sido provocadas por militares 
reacionários, contrários à possibilidade de abertura política no Brasil, 
que, à época, ainda vivenciava um regime de Ditadura Militar. A finalidade 
seria forjar um ato terrorista, a ser atribuído à esquerda armada, mediante 
provocação de pânico e tumulto na população que assistia ao show (Brasil, 
2014a, p. 659-660). 

Não saindo como o planejado, a explosão atingiu um automóvel Puma, 
que transportava uma das bombas, matando um capitão do Exército, ao 
passo que uma segunda bomba teria ferido gravemente um sargento do 
exército, não chegando a atingir civis que assistiam ao show. 

Sem punição dos responsáveis pelo Atentado malfadado, em 13 de 
fevereiro de 2014 o Ministério Público Federal ofereceu denúncia em face 
de seis pessoas supostamente envolvidas no Atentado do Riocentro, o que, 
contudo, não foi acolhido em face da prescrição da pretensão punitiva. 

O Ministério Público Federal, neste ponto, sustentava que os 
fatos praticados no Atentado do Riocentro configurariam crimes contra 
a humanidade e, por isso mesmo, seriam imprescritíveis, conforme 
ensinamentos do Estatuto de Roma, do qual o Brasil faz parte, e de outros 
documentos internacionais, como a Convenção sobre a Imprescritibilidade 
dos Crimes de Guerra e dos Crimes contra a Humanidade, que integrariam 

739Revista Jurídica da Presidência
v. 27 n. 143 � set – dez 2025 Artigos

O Estatuto de Roma nos planos internacional e nacional



um jus cogens (normas imperativas de Direito Internacional geral, que teriam 
primazia frente a todo ordenamento jurídico internacional). 

O caso chegou anos mais tarde, em sede de Recurso Especial, 
para julgamento no Superior Tribunal de Justiça, por meio do processo no 
1.798.903-RJ. Mais especificamente, houve conversão de Agravo, interposto 
pelo Ministério Público Federal em face de decisão que trancou ação penal, 
para processamento como Recurso Especial. A conversão foi determinada, 
em 6 de fevereiro de 2019, pelo relator do caso, Ministro Rogério Schietti Cruz. 
Neste, o Ministério Público Federal continuava a sustentar a imprescritibilidade 
dos crimes cometidos no Atentado do Riocentro, de modo que não caberia 
o trancamento de ação penal em face dos envolvidos. 

Não obstante os argumentos trazidos pela acusação no sentido da 
necessidade de observação brasileira às normas internacionais, o Superior 
Tribunal de Justiça não acolheu o pedido do parquet, realizando observações 
pertinentes de análise a respeito dos crimes contra a humanidade no Brasil 
e do Estatuto de Roma. 

Em linhas gerais, de acordo com o Informativo no 659 do Tribunal, assim 
se pode sintetizar o entendimento conferido por ocasião do julgamento do 
REsp no 1.798.903-RJ (Brasil, 2019): 

O conceito de crime contra a humanidade se encontra positivado 
no art. 7o do Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, o 
qual foi adotado em 17/07/1998, porém apenas passou a vigorar em 
01/07/2002, quando conseguiu o quórum de 60 países ratificando a 
convenção, sendo internalizado por meio do Decreto n. 4.388/2002. 
No Brasil, no entanto, ainda não há lei que tipifique os crimes contra 
a humanidade, embora esteja em tramitação o Projeto de Lei no 
4.038/2008, que “dispõe sobre o crime de genocídio, define os 
crimes contra a humanidade, os crimes de guerra e os crimes contra 
a administração da justiça do Tribunal Penal Internacional, institui 
normas processuais específicas, dispõe sobre a cooperação com 
o Tribunal Penal Internacional, e dá outras providências”. Nesse 
contexto, o Supremo Tribunal Federal já teve a oportunidade de se 
manifestar no sentido de que não é possível utilizar tipo penal descrito 
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em tratado internacional para tipificar condutas internamente, sob 
pena de se violar o princípio da legalidade – art. 5o, XXXIX, da CF/1988 
segundo o qual “não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 
sem prévia cominação legal” – art. 5o, XXXIX, da CF/1988. Assim, 
tanto no Supremo Tribunal Federal como também no Superior Tribunal 
de Justiça, não obstante a tendência em se admitir a configuração 
do crime antecedente de organização criminosa – antes da entrada 
em vigor da Lei no 12.850/2013 – para configuração do crime de 
lavagem de dinheiro, em virtude da internalização da Convenção de 
Palermo, por meio Decreto no 5.015/2004, prevaleceu o entendimento 
no sentido de que a definição de organização criminosa contida na 
referida convenção não vale para tipificar o art. 1o, inciso VII, da Lei 
no 9.613/1998 – com redação anterior à Lei no 12.683/2012. De igual 
modo, não se mostra possível internalizar a tipificação do crime contra 
a humanidade trazida pelo Estatuto de Roma, mesmo se cuidando de 
Tratado internalizado por meio do Decreto no 4.388/2002, porquanto 
não há lei em sentido formal tipificando referida conduta.

Da leitura do referido informativo, extraem-se importantes lições acerca 
do relacionamento do Estatuto de Roma no meio interno brasileiro. A primeira 
delas segue a linha dos ensinamentos clássicos de Direito Penal acerca do 
princípio da legalidade em sua faceta da reserva legal, no sentido de que o 
crime somente pode ser extraído a partir da lei formal, não podendo tipificar 
condutas os tratados internacionais, ainda que internalizados (promulgados e 
publicados) nem quaisquer outros documentos que não sejam considerados 
enquanto lei formal, aprovada pelo Congresso Nacional e de acordo com 
as formalidades inscritas na Constituição (outro exemplo de vedação, além 
dos tratados internacionais: Medidas Provisórias não podem tipificar crimes, 
pois não se trata de lei em seu sentido formal). 

Conforme alude a doutrina, o princípio da reserva legal serve de 
limitador do poder punitivo do Estado, seja no âmbito penal geral ou mesmo 
no âmbito penal militar, em proteção à pessoa humana (Bruno, 2003, p. 215; 
Dos Santos, 2012, p. 19; Galvão, 2020, p. 139), bem como possui elemento 
relacionado à democracia da sociedade, na medida em que exige que se 
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coloque na pauta da agenda política interna a discussão sobre a necessidade 
ou não de criminalização de determinadas condutas humanas (Dos Santos, 
2012, p. 24; Galvão, 2020, p. 111). 

Em verdade, não se trata propriamente de entendimento novo do 
âmbito do Superior Tribunal de Justiça, uma vez que, como já aludido 
nesta pesquisa e explanado no próprio conteúdo da decisão do Atentado 
do Riocentro, o tribunal já se pronunciou a respeito do assunto da reserva 
legal em caso similar, na questão da organização criminosa e correlata da 
Convenção de Palermo, seguindo a linha da jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal. 

De outra banda, o caso concreto demonstra a necessidade, no âmbito 
penal interno brasileiro, de transformações para atender ao Estatuto de 
Roma, sem deixar de observar aos seus princípios basilares. Vale dizer: há 
uma necessidade de acompanhar as modificações do âmbito internacional 
e procurar, por meio de seus variados atores estatais, enquanto agentes 
de mudanças, trazer à baila as discussões no plano interno e verificar 
possíveis adequações. 

No âmbito internacional, viu-se que o próprio Estatuto de Roma passou, 
ao longo dos anos, por evoluções diversas, a exemplo maior da questão dos 
crimes de agressão, atualmente com ativação da competência do Tribunal 
Penal Internacional. 

O Brasil não parece acompanhar, com a mesma velocidade, a evolução 
no plano internacional, não bastando mais o simples reconhecimento de 
que faz parte do Estatuto de Roma e de que aceitou a jurisdição do Tribunal 
Penal Internacional. 

Desde muito já se fala que a efetivação de direitos humanos e de 
seus correlatos deveres não se dá apenas pela via da codificação (Bobbio, 
2004, p. 24), mas também necessita da realização de efetiva adequação 
no plano interno. 

Assim sendo, se por um lado o entendimento do Superior Tribunal 
de Justiça não desmerece, per se, o Estatuto de Roma, por outro lado, 
a decisão traz à baila a necessidade inicial de tipificação, por parte do 
Congresso Nacional e de acordo com as normas constitucionais brasileiras, 
de lei penal que verse sobre os crimes contra a humanidade. Apenas há, 
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até o presente momento, projeto de lei datado de 2008 (Projeto de Lei                                      
no 4.038, de 2008), que visa dispor sobre o crime de genocídio, definir 
os crimes contra a humanidade, os crimes de guerra e os crimes contra a 
administração da justiça do Tribunal Penal Internacional, instituir normas 
processuais específicas, dispor sobre a cooperação com o Tribunal Penal 
Internacional, além de dar outras providências (Brasil, 2019). 

Na mesma toada, a decisão traz a possível discussão de alterações 
legislativas para consideração dos crimes dispostos no Estatuto de Roma 
como imprescritíveis na jurisdição interna brasileira, na medida em que 
entendeu o tribunal que não é possível aplicação do conceito de jus cogens 
para fins de trazer novas hipóteses de imprescritibilidade além daquelas 
previstas na legislação penal e na Constituição Brasileira. 

No ponto, observou o Superior Tribunal de Justiça que sequer o Brasil 
adotou em âmbito internacional a Convenção sobre a Imprescritibilidade 
dos Crimes de Guerra e dos Crimes contra a Humanidade, não podendo 
servir tal documento internacional como fonte interna punitiva. Novamente, 
mostra-se um descompasso entre o que ocorre no plano internacional e no 
plano interno brasileiro. 

Outrossim, afora a discussão do caso concreto, conforme verificado na 
análise do Estatuto de Roma sob uma ótica internacional, também pode haver 
problemáticas internas sobre os crimes de agressão, atualmente encontrados 
apenas por meio de condutas tipificadas no Código Penal Militar. Sequer 
o país aceitou, internacionalmente, as alterações trazidas pela Convenção 
de Kampala (2010) e posterior Resolução Internacional que colocou em 
prática os delitos de agressão no âmbito do Tribunal Penal Internacional. 

Em realidade, somente na discussão da aplicação do Estatuto de Roma 
no Brasil, trazida pelo presente artigo, pelo menos três importantes fontes 
internacionais, plenamente aplicáveis na órbita internacional, precisam de 
análise interna e internacional do Brasil, quais sejam:

(1) A Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados entre Estados 
e Organizações Internacionais, de 1984, já assinada pelo Brasil, mas 
sem entrada em vigor no plano interno. É relevante por conta de trazer 
disposições relativas a consequências do compromisso do país com tratados 
internacionais perante organizações internacionais. Versa sobre o Direito dos 
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Tratados, seara que pode auxiliar na resolução de conflitos que possuam 
em discussão tratados internacionais de organizações intergovernamentais. 

(2) A Convenção sobre a Imprescritibilidade dos Crimes de Guerra e 
dos Crimes contra a Humanidade, adotada no meio internacional por força 
de Resolução da Assembleia Geral das Nações Unidas. Não há assinatura 
ou ratificação do Brasil e, por via de consequência, não há perspectiva de 
internalização, pelo menos a curto prazo, de referido documento no país. 

(3) A Convenção de Kampala (2010) e posterior Resolução Internacional 
que colocou em prática os delitos de agressão no âmbito do Tribunal Penal 
Internacional, que não contam com ratificação brasileira no plano internacional 
e muito menos com internalização no país.

Ademais, não poderia ser outra a solução conferida pelo Superior 
Tribunal de Justiça frente à impossibilidade de aplicação retroativa do 
Estatuto de Roma. O Atentado do Riocentro ocorreu em 1981, ao passo 
que o Estatuto de Roma entrou em vigor apenas em 2002, não admitindo, 
seja sob o ponto de vista interno seja sob uma visão internacionalista, a 
retroatividade punitiva. O próprio Superior Tribunal de Justiça anotou, neste 
sentido, que haveria de ser observado, aqui, o princípio constitucional da 
irretroatividade, inscrito no artigo 5o, inciso XL. 

De qualquer maneira, se é certo que a criminalização das condutas 
elencadas pelo Estatuto de Roma, sobretudo condutas contra a humanidade, 
precisam de edição de lei formal no plano interno, o Poder Legislativo deve 
mobilizar-se enquanto agente de mudanças, com vistas a evitar novas 
situações como aquelas realizadas no Atentado do Riocentro. 

Em outros termos: casos contra a humanidade podem ocorrer no Brasil, 
de modo que não se pode mais fugir da análise do descompasso entre o 
meio internacional, que clama pela responsabilização penal do indivíduo, e 
o meio interno. Para que tais transformações sigam os preceitos clássicos 
penais, cuja importância não se descura, é preciso mobilização dos atores 
enquanto agentes de mudanças. 
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5  Conclusão
A proposta do artigo foi verificar a aplicação do Estatuto de Roma no caso 
concreto do Atentado do Riocentro, julgado pelo Superior Tribunal de Justiça 
no REsp no 1.798.903/RJ. 

Para tanto, fez-se necessária uma análise do Estatuto de Roma, suas 
origens e advento, a partir de uma ótica internacional e de um enfoque 
penal interno brasileiro e, mais especificamente, de uma análise a partir de 
um caso concreto (denominado de Atentado do Riocentro) e do correlato 
entendimento proferido, em setembro de 2019, pelo Superior Tribunal de 
Justiça (REsp no 1.798.903/RJ). 

Constatou-se que no âmbito internacional a existência de um Direito 
Internacional Penal é considerada relativamente recente, estando em 
constante transformação. Ao mesmo tempo que a sociedade internacional 
precisava reconhecer a pessoa humana enquanto sujeito de direitos humanos, 
também havia a necessidade de responsabilização penal do indivíduo 
que viesse a cometer atrocidades consideradas inaceitáveis na órbita 
cooperativa internacional. 

Experiências antecessoras ao atual Tribunal Penal Internacional, 
como os Tribunais Militares para julgar delitos cometidos na Segunda 
Guerra Mundial (Tribunal de Nuremberg e Tribunal de Tóquio), Tribunal 
para julgamento do genocídio de Ruanda, de 1994 e o Tribunal para a antiga 
Iugoslávia, mostraram erros e acertos para fins de punição penal internacional, 
a exemplo maior da necessidade de observação do princípio do juiz natural 
(proibição de tribunais de exceção) e do princípio da legalidade. 

Nessa perspectiva, o advento do Estatuto de Roma, que trouxe a figura 
do Tribunal Penal Internacional (TPI) enquanto jurisdição permanente e 
independente, bem como tipificou condutas de genocídio, contra a humanidade, 
de guerra e, mais recentemente, atos de agressão, marcou a busca por uma 
consolidação de princípios basilares do crime e da pena, a exemplo maior de 
princípios da legalidade e da complementariedade (subsidiariedade). 

O Brasil, ao seu turno, faz parte do Estatuto de Roma, conforme Decreto 
no 4.388/2002. Outrossim, na esfera interna, conta-se com disposição 
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constitucional (parágrafo 4o do artigo 5o) no sentido de que o país “se 
submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação tenha 
manifestado adesão” (Brasil, 1988). 

Ainda assim, diversas são as questões da relação da incidência do 
Estatuto de Roma em âmbito interno brasileiro. No plano teórico, a doutrina 
desde muito verifica antinomias, ainda que possam ser apenas aparentes, 
entre temas como o da prisão perpétua, da entrega de nacionais e da 
imprescritibilidade.   

Por sua vez, no plano prático, analisado por meio do conteúdo da decisão 
do Superior Tribunal de Justiça a respeito do Atentado do Riocentro, questões 
como o da imprescritibilidade e da necessidade de tipificação legal interna de 
crimes previstos no Estatuto de Roma também não passam despercebidas. 

Mais especificamente, no plano interno brasileiro, entendeu o Superior 
Tribunal de Justiça, na mesma linha do que já tinha entendido antes (caso 
da Convenção de Palermo e da impossibilidade de aplicação do conceito 
de organização criminosa) que se faz necessária a edição de lei em sentido 
formal para a tipificação do crime contra a humanidade trazido pelo Estatuto 
de Roma, ainda que este seja documento internalizado no Brasil, compondo 
as normas internas.  

Ademais, o Tribunal entendeu que não há de se falar em caso de 
imprescritibilidade de crimes contra a humanidade no Brasil, uma vez que 
somente a lei interna, e não convenção internacional, é fonte legitimadora da 
regulação normativa concernente à prescritibilidade ou à imprescritibilidade 
da pretensão estatal de punir. 

Feitas tais considerações, o âmbito penal interno brasileiro precisa 
transformar-se rapidamente para atender ao Estatuto de Roma, sem deixar 
de atender aos seus princípios basilares.

Em realidade, somente na discussão da aplicação do Estatuto de Roma 
no Brasil, trazida pelo presente artigo, três importantes fontes internacionais, 
plenamente aplicáveis na órbita internacional, precisam de análise interna 
e internacional do Brasil, quais sejam:

(1) A Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados entre Estados e 
Organizações Internacionais, de 1984, já assinada pelo Brasil, mas sem entrada 
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em vigor no plano interno. É relevante por conta de trazer disposições relativas 
a consequências do compromisso do país com tratados internacionais perante 
organizações internacionais. Versa sobre o Direito dos Tratados, seara que 
pode auxiliar na resolução de conflitos que possuam em discussão tratados 
internacionais de organizações intergovernamentais. 

(2) A Convenção sobre a Imprescritibilidade dos Crimes de Guerra e 
dos Crimes contra a Humanidade, adotada no meio internacional por força 
de Resolução da Assembleia Geral das Nações Unidas. Não há assinatura 
ou ratificação do Brasil e, por via de consequência, não há perspectiva de 
internalização, pelo menos a curto prazo, de referido documento no país. 

(3) A Convenção de Kampala (2010) e posterior Resolução 
Internacional que colocou em prática os delitos de agressão no âmbito do                                           
Tribunal Penal Internacional, que não contam com ratificação brasileira                       
no plano internacional e muito menos com internalização no país.

Por certo, as transformações exigidas não se cuidam de tarefas 
simples, mas que necessitam da maior participação de atores estatais. 
Se é certo que a criminalização das condutas elencadas pelo Estatuto de 
Roma precisa de edição de lei formal no plano interno, o Poder Legislativo 
deve mobilizar-se enquanto agente de mudanças, com vistas a evitar novas 
situações como aquelas realizadas no Atentado do Riocentro. 
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NOTAS

1	 Ressalte-se que há discussão a respeito das expressões Direito Internacional Penal 
e Direito Penal Internacional, havendo divergências entre os objetos de estudo de 
cada um. Neste ponto do presente trabalho, sob uma ótica internacional, adota-
se a noção ampla de José Cretella Neto, segundo o qual o Direito Internacional 
Penal “pode ser considerado o Direito dos crimes internacionais” (2014, p. 28). Ao 
seu turno, o Direito Penal Internacional seria derivação da seara do Direito Penal 
interno de cada Estado, quando se tratar de delito dotado de transnacionalidade 
ou de relação de internacionalidade. De qualquer maneira, vale ainda notar 
que não obstante a problemática terminológica existente, na língua inglesa, 
comumente utilizada pelos internacionalistas, ambas as expressões podem 
ser denominadas e estudadas como International Criminal Law. 

2	 O Tribunal Penal Internacional para a antiga Iugoslávia teve encerramento de suas 
atividades apenas recentemente, em dezembro de 2017. O último julgamento 
do tribunal ad hoc, ocorrido em novembro de 2017, foi marcado pela morte, 
durante o pronunciamento de sentença condenatória, de Slobodan Praljak, 
atuante na Guerra da Bósnia. Prajlak, no julgamento, bebeu veneno no tribunal, 
após ouvir a condenação a crimes contra a humanidade. Deste modo, as lições 
do tribunal ad hoc foram muitas (incluindo aspectos relacionados à segurança 
dos sentenciados e investigação do ocorrido), impactando até os dias atuais. 

3	 Ressalte-se que o fato de restar consignado na Constituição da República, 
artigo 5o, parágrafo 4o, que o Brasil se submete à jurisdição do Tribunal Penal 
Internacional, nada impede que o Estado venha a participar da criação de 
outros tribunais penais internacionais e de que venha a se submeter a outras 
jurisdições penais internacionais. Nesse sentido, observa-se a tendência ao 
aumento de Tribunais Internacionais, sobretudo frente a novos problemas e 
desafios na esfera internacional. A título exemplificativo, já há diversos estudos 
para existência de um tribunal internacional para a internet, para um tribunal 
ambiental internacional, etc. 

4	 Nos casos de organizações criminosas, frente à Convenção de Palermo, o 
STJ possuiu precedentes no sentido de ser possível a aplicação do tratado 
internacional internalizado, mas culminou por seguir a jurisprudência consolidada 
do Supremo Tribunal Federal, no sentido de que somente lei formal pode 
incriminar condutas no meio doméstico.  
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5	 Interessante notar que, inserida na releitura do Regime Militar Ditatorial Brasileiro, 
a Comissão Nacional da Verdade (CNV), foi fruto de um movimento internacional 
em prol dos direitos humanos, por força direta de decisão da Corte Interamericana 
de Direitos Humanos, proferida em 2010, em responsabilização internacional do 
Brasil por violações de direitos humanos cometidas na denominada Guerrilha    
do Araguaia, ocorrida entre 1972-1975. Referida decisão da Corte Interamericana 
teria imposto obrigação de o país instituir uma Comissão Nacional da Verdade 
para investigação de fatos desaparecidos com a ditadura e para fins de realização 
de uma releitura dos eventos ocorridos durante tal período político brasileiro 
(CIDH, 2010). Para saber mais sobre os trabalhos da Comissão Nacional da 
Verdade, sob uma perspectiva histórico-documental, vide: Costa; Silva, 2017.
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